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As autoridades financei-
ras do governo federal 
aguardam a definição de 
alguns pontos fundamen-
tais para dar o arremate fi-
nal ao orçamento monetá-
rio referente ao ano fiscal 
de 1985. Um deles, por 
exemplo, é o cálculo final 
sob responsabilidade do 
Instituto do Açúcar e do Al-
cool (IAA) sobre quanto re-
presentará efetivamente o 
subsidio embutido na co-
mercialização do produto, 
a partir da decisão da se-
mana passada, pela qual os 
preços de aquisição ao pro-
dutor de açúcar, cana-de-
açúcar e álcool foram ma-
jorados em 40%. 

Com base nesta informa-
ção, o Ministério da Fazen-
da terá condições de pro-
gramar para este ano o es-
quema de redução do 
subsídio que recai sobre o 
produto, em conversas com 
o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI). Do mesmo 
modo, aguarda-se um en-
tendimento sobre o sistema 
de eliminação do subsidio 
sobre a comercialização do 
trigo, para constar do texto 
da oitava carta de inten-
ções que vai orientar o pro-
grama de ajuste interno 
dentro do acordo "stand-
by". 

SUBSIDIOS DO 
AÇUCAR E DO TRIGO 
Ambos os acertos são im-

portantes para a confecção 
do orçamento monetário, 
devido ao impacto que as 
despesas com subsídio de 
açúcar e de trigo têm na 
"conta movimento" que 
transita pelos orçamentos 
das autoridades monetá-
rias (Banco Central e Ban-
co do Brasil). A programa-
ção da política monetária, 
montada informalmente no 
final do ano passado para 
servir de referência duran-
te este ano, previa gastos 
com subsídios da ordem de 
Cri 704 bilhões com a co-
mercialização do trigo e de 
Cri 2,238 trilhões com a 
conta açúcar. 

Um outro item do orça-
mento que precisa ser mais 
bem dimensionado é o im-
pacto sobre a conta do GB-
588 (ou aviso MF-30 ou avi-
so MF-09) do programa de 
cortes de despesas que está 
sendo elaborado pela Se-
cretaria de Controle das 
Estatais (Sest). A intenção 
do governo é permitir que 
as empresas públicas pos- 

sam aesviar parte aos re-
cursos apurados em caixa. 
com  a redução dos dispên-
dios, para pagamento das 
dividas que estão em fase 
de vencimento por conta do 
aviso GB-588. Pelo sistema , 
do GB-588, o Banco do Bra-
sil efetua os pagamentos 
dos compromissos prove-
nientes de empréstimos ex-
ternos tomados pelas esta-
tais lá fora e debita direta-
mente à conta de supri-
mento do Tesouro Nacio-
nal. Este é também um ou- , 
tro item que transita pelos 
orçamentos das autorida-
des monetárias. 

Estas definições, no en-
tanto, serão tomadas a par-
tir da meta já estabelecida 
pelo Ministério da Fazenda 
de montar um orçamento 
que aponte para a expan-
são de 150% no final deste 
ano, tanto para a base mo-
netária quanto para os 
meios de pagamento. Por-
tanto, conforme lembrou , 
ontem a este jornal catego- . 
rizada fonte do governo, 
itens com peso representa- • 
tivo do lado das despesas 
governamentais, como é o 
caso do desembolso para 
crédito de custeio — cujo 
pico se verifica em setem-
bro —, terão de se amoldar 
ao perfil que vier a ser deli- ' 
neado para o orçamento 
monetário. Assim, a defini-
ção dos VBC (valores bási-
cos de custeio) terá de tra-
balhar a partir dos núme-
ros que constarem na pre-
visão de aplicações para a 
rubrica, dentro do orça-
mento do Banco do Brasil. 

ORÇAMENTO COM 
VARIAS HIPÓTESES 
Várias hipóteses, na ver-

dade, chegaram a ser ela-
boradas para a confecção 
do orçamento do Banco do 
Brasil deste ano. O interva-
lo considerado como mais 
viável de ser aceito em ter-
mos de percentual de ex-
pansão do saldo vai de 180 a 
200% na ponta do final de 
dezembro. De qualquer 
modo, a margem oferece 
um certo espaço para as 
aplicações do banco, já 
que, até o final de maio des-
te ano, o orçamento cres- • 
ceu apenas 28,7%, dos 
quais o grosso se concen-
trou nas operações de EGF 
(aumento de 300%) e de 
AGF (elevação que passou , 
dos 1.000% em função da 
reduzida base no ano pas-
sado). As aplicações no 
âmbito do Finex cresce- 'f's 
ram 58% até o final de 
maio. 


